
LEGALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS DE ENSINO

CRIAÇÃO, CREDENCIAMENTO E RENOVAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGOS  13 AO 20 DA RESOLUÇÃO CEE-ES nº 3.777/2014

As instituições públicas de ensino precisam ser criadas e aprovadas para credenciamento 
conforme a legislação em vigor. Após a aprovação inicial, devem passar por um processo de 
renovação credenciamento, respeitando os prazos do artigo 18 da Resolução CEE-ES nº 
3.777/2014

Criação de instituições públicas de ensino (artigos 14 e 15)

A criação de uma instituição pública de ensino é realizada por ato do poder executivo estadual 
ou municipal. O ato de criação deve registrar:

denominação e localização da instituição de ensino.
curso(s), etapa(s) e/ou modalidade(s) de ensino a serem oferecidos.
faixa etária a ser atendida, especialmente na educação infantil.
capacidade de matrícula.
 previsão para início do funcionamento.

Obs.: Este artigo não se aplica em casos de mudança de denominação das instituições de 
ensino.

A criação de escolas do campo, indígenas e quilombolas deve atender às 
demandas das respectivas comunidades.

Aprovação para credenciamento (artigos 16 a 18)

Procedimentos e prazos

As Secretarias de Educação do Estado devem encaminhar ao Conselho Estadual de Educação 
(CEE) o ato de criação e a solicitação de aprovação para credenciamento, devidamente instruída, 
com antecedência de 180 dias antes do início das atividades.

a)  Instituições públicas de ensino multisseriadas podem iniciar suas atividades sem aprovação 
prévia do CEE, mas devem solicitar regularização em até 90 dias.



b) As instituições mencionadas  acima  serão avaliadas com base em um relatório das suas 
condições de funcionamento, elaborado pela Superintendência Regional de Educação (SRE), 
sendo dispensadas do preenchimento do instrumento de avaliação.

Documentação obrigatória: visão geral

O pedido de aprovação para credenciamento deve ser protocolado com documentação 
específica, que varia conforme o tipo de instituição: educação básica, educação profissional ou 
ensino superior. 

Cada tipo de instituição possui exigências próprias, garantindo que o processo de 
credenciamento seja adequado à sua natureza e nível de ensino.

1 Documentos para educação básica

1.1 Regimento Escolar 

Deve ser aprovado pela Superintendência Regional de Ensino – SRE – antes de ser encaminhado 
para o CEE-ES.

1.2 Projeto Político-Pedagógico – PPP 

Elaborado conforme o disposto no inciso I do artigo 47 desta Resolução, é documento 
obrigatório para instituições de educação básica.

2 Documentos para educação profissional e ensino superior

2.1 Regimento Escolar (educação profissional) ou Regimento Acadêmico 
ensino superior)

O regimento escolar é aprovado pela SRE.
O regimento acadêmico é aprovado pelo órgão de deliberação máxima da instituição, no 
caso de instituições de ensino superior.

2.2 PDI 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), elaborado conforme o inciso II do artigo 47. 

2.3 PAI 

Plano de Autoavaliação Institucional (PAI), considerando os artigos 48 a 51 desta 
Resolução. 

2.4 Plano de Curso (PC) e Projeto Pedagógico do Curso (PPC)

Este item da documentação exigida trata dos planos e projetos diretamente relacionados à 
oferta de cursos:

Plano(s) de Curso – PC:  exigido das instituições de educação profissional, referente aos 



cursos a serem ofertados, conforme o artigo 389 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014.
Projeto Pedagógico do(s) Curso(s) – PPC: exigido das instituições de ensino superior, 
contemplando cada curso a ser ofertado, conforme o artigo 234 da Resolução CEE-ES nº 
3.777/2014.

Em ambientes de privação de liberdade, os documentos pedagógicos devem seguir as 
orientações das portarias conjuntas envolvendo a Secretaria de Estado da Educação 
(SEDU), a Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), e o Instituto de Atendimento 
Socioeducativo do Espírito Santo (IASES), que estabelecem as diretrizes para a oferta, 
reestruturação e acompanhamento da educação básica e Educação de Jovens e Adultos - 
EJA, nas unidades do sistema prisional e unidades socioeducativas.

Sistema Prisional

Portaria Conjunta SEDU/SEJUS nº 001-R/2023, de 14 de março de 2023 (D.O. de 
17/03/2023): reestrutura a oferta da educação escolar básica nas unidades do 
sistema prisional, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Sistema Socioeducativo (IASES)

Portaria Conjunta SEDU/SEDH/IASES nº 001-R/2023, de 13 de janeiro de 2023 
(D.O. de 19/01/2023): reestrutura a oferta da educação escolar (Ensino Fundamental 
e Médio) nas Unidades Socioeducativas do Instituto de Atendimento Socioeducativo 
do Estado do Espírito Santo.

2.5 Piso Salarial Profissional Nacional – PSPN: comprovação do cumprimento da Lei 
do Piso Salarial Profissional Nacional – PSPN, que estabelece o piso nacional do magistério.

Documentos por tipo de instituição

A tabela abaixo consolida quais documentos são exigidos para cada tipo de instituição pública 
de ensino:

Documento Ed. Básica Ed. Profissional Ensino Superior

Regimento Escolar ✓ ✓

Regimento 
Acadêmico 

✓

PPP ✓

PDI (2.2) ✓ ✓

PAI (2.3) ✓ ✓

https://sedu.es.gov.br/media/pdf%20e%20Arquivos/001-R-CONJUNTA-SEJUS-SEDU-Reestrutua%20a%20oferta%20da%20educa%C3%A7%C3%A3o%20escolar%20Unidades%20dos%20Sistema%20Prisional%20-%20DIOES%20de%2017.03.2023.pdf
https://sedu.es.gov.br/media/pdf%20e%20Arquivos/001-R-Conjunta-SEDU-SEDH-IASES-Reestrutura%20a%20oferta%20da%20educa%C3%A7%C3%A3o%20escolar%20Unidades%20Socioeducativas%20-%20DIOES%20de%2019.01.2023.pdf


PC  (Educação 
Profissional) ou 

PPC - Ensino 
Superior 

✓ ✓

Comprovação 
PSPN 

✓ ✓ ✓

Após o ato de aprovação, a instituição de ensino estará habilitada e credenciada no 
Sistema de Ensino do Estado. O credenciamento institucional deve ser 

renovado a cada 5 anos. 

Renovação de credenciamento (artigos 19 a 20)

O processo deverá conter  mesma documentação exigida no pedido inicial de 
credenciamento.

 Documento obrigatório adicional

Relatório sintético de autoavaliação institucional, com indicações  de medidas adotadas 
para a melhoria contínua do processo educacional.
Declaração de regularidade de atas de resultados finais (ARF) e lista de alunos concluintes 
(LAAC), emitida pela SRE (CI/SEDU/SEPLA/GENPRO/Nº31). Geralmente, a SRE responsável já 
inclui esta documentação no processo.

O novo  PPP (educação Básica),  o novo PDI (educação profissional) e o relatório sintético 
de avaliação institucional deverão conter informações e elementos que demonstrem a 
evolução e o processo de desenvolvimento institucional. 


